
AgRg no HABEAS CORPUS Nº 1090426 - SP (2026/0152583-5)

RELATORA : MINISTRA MARIA MARLUCE CALDAS
AGRAVANTE : ALEXANDRE DE SOUZA HERNANDES 
ADVOGADO : ALEXANDRE DE SOUZA HERNANDES - SP141375
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

EMENTA

DIREITO  PROCESSUAL  PENAL.  AGRAVO  REGIMENTAL
EM HABEAS  CORPUS.  MEDIDA  PROTETIVA  DE  URGÊNCIA.
SÚMULA  N.  691/STF. DECISÃO  FUNDAMENTADA.  AUSÊNCIA
DE TERATOLOGIA. AGRAVO DESPROVIDO. 

I. CASO EM EXAME 
1. Agravo regimental interposto contra decisão monocrática

da  Presidência  do  Tribunal  que  indeferiu  liminarmente habeas
corpus, com fundamento na Súmula n. 691 do STF. O agravante
sustenta  constrangimento  ilegal  decorrente  do  transcurso  do
prazo decadencial de 6 (seis) meses, uma vez que a vítima não
apresentou  representação  criminal  relativamente  aos  crimes  de
injúria e stalking.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO 
2.  Consiste  em verificar  a  possibilidade de superação da

Súmula n. 691/STF para concessão de habeas corpus.
III. RAZÕES DE DECIDIR
3.  A  Súmula  n.  691/STF veda  a  impetração  de habeas

corpus contra decisão que indefere liminar em writ anteriormente
impetrado  no  tribunal  de  origem,  sob  pena  de  supressão  de
instância.

4.  A  jurisprudência  admite  a  mitigação  da  Súmula  n.
691/STF apenas  em  hipóteses  excepcionais,  quando  constata
flagrante ilegalidade,  teratologia ou ausência de fundamentação
na decisão impugnada. 

5.  O indeferimento da liminar foi  justificado devidamente
pela ausência dos requisitos autorizativos da medida urgente, não
tendo sido constatado, em exame inicial, nenhum constrangimento
ilegal,  porquanto  as  medidas  protetivas  de  urgência  possuem
natureza  jurídica  de  tutela  inibitória  e  sua  vigência  não  se
subordina à existência de inquérito policial ou processo, conforme
o  Tema  Repetitivo  n.  1249  do  STJ,  não  se  verificando,  assim,
ilegalidade flagrante ou teratologia apta a autorizar a mitigação da
Súmula n. 691/STF, cabendo, pois, ao Tribunal de origem a análise
da matéria meritória.

IV. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

ACÓRDÃO

Vistos  e  relatados  estes  autos  em  que  são  partes  as  acima
indicadas, acordam os Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal
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de Justiça, em Sessão Virtual de 09/06/2026 a 15/06/2026, por unanimidade,
negar provimento ao recurso, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora. 

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel
Ilan Paciornik e Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.

                    Brasília, 15 de junho de 2026.

MINISTRA MARIA MARLUCE CALDAS
Relatora
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AgRg no HABEAS CORPUS Nº 1090426 - SP (2026/0152583-5)

RELATORA : MINISTRA MARIA MARLUCE CALDAS
AGRAVANTE : ALEXANDRE DE SOUZA HERNANDES 
ADVOGADO : ALEXANDRE DE SOUZA HERNANDES - SP141375
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

EMENTA

DIREITO  PROCESSUAL  PENAL.  AGRAVO  REGIMENTAL
EM HABEAS  CORPUS.  MEDIDA  PROTETIVA  DE  URGÊNCIA.
SÚMULA  N.  691/STF. DECISÃO  FUNDAMENTADA.  AUSÊNCIA
DE TERATOLOGIA. AGRAVO DESPROVIDO. 

I. CASO EM EXAME 
1. Agravo regimental interposto contra decisão monocrática

da  Presidência  do  Tribunal  que  indeferiu  liminarmente habeas
corpus, com fundamento na Súmula n. 691 do STF. O agravante
sustenta  constrangimento  ilegal  decorrente  do  transcurso  do
prazo decadencial de 6 (seis) meses, uma vez que a vítima não
apresentou  representação  criminal  relativamente  aos  crimes  de
injúria e stalking.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO 
2.  Consiste  em verificar  a  possibilidade de superação da

Súmula n. 691/STF para concessão de habeas corpus.
III. RAZÕES DE DECIDIR
3.  A  Súmula  n.  691/STF veda  a  impetração  de habeas

corpus contra decisão que indefere liminar em writ anteriormente
impetrado  no  tribunal  de  origem,  sob  pena  de  supressão  de
instância.

4.  A  jurisprudência  admite  a  mitigação  da  Súmula  n.
691/STF apenas  em  hipóteses  excepcionais,  quando  constata
flagrante ilegalidade,  teratologia ou ausência de fundamentação
na decisão impugnada. 

5.  O indeferimento da liminar foi  justificado devidamente
pela ausência dos requisitos autorizativos da medida urgente, não
tendo sido constatado, em exame inicial, nenhum constrangimento
ilegal,  porquanto  as  medidas  protetivas  de  urgência  possuem
natureza  jurídica  de  tutela  inibitória  e  sua  vigência  não  se
subordina à existência de inquérito policial ou processo, conforme
o  Tema  Repetitivo  n.  1249  do  STJ,  não  se  verificando,  assim,
ilegalidade flagrante ou teratologia apta a autorizar a mitigação da
Súmula n. 691/STF, cabendo, pois, ao Tribunal de origem a análise
da matéria meritória.

IV. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

RELATÓRIO
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Trata-se  de  agravo  regimental  interposto  por  ALEXANDRE  DE
SOUZA HERNANDES   contra decisão da Presidência deste Tribunal,  que
indeferiu liminarmente o writ, por incidência da Súmula n. 691/STF.

Consta  dos  autos  que  foram  deferidas  medidas  protetivas  de
urgência, nos termos da Lei n. 11.340/2006 em desfavor do agravante, com
proibições de aproximação, contato e frequentação de locais comuns ao da
ofendida, de seus familiares e amigos, fixado o limite mínimo de 300 m, além
de providências de citação e intimação.

Em  suas  razões,  o  agravante   sustenta  a  ocorrência  de
constrangimento ilegal,  porquanto transcorrido o  prazo decadencial  de 6
(seis) meses e a vítima não apresentou representação criminal relativamente
aos crimes de injúria e stalking.

Requer seja reconsiderada a decisão, afastando-se a incidência da
Súmula 691/STF, concedendo-se a ordem.

É o relatório.

VOTO

A  decisão  da  Presidência  que  indeferiu  liminarmente  o habeas
corpus assim dispôs (fls. 63-65):

Constata-se, desde logo, que a pretensão não pode ser acolhida
por esta Corte Superior,  pois a matéria não foi  examinada pelo
Tribunal  de  origem,  que  ainda  não  julgou  o  mérito  do writ
originário.

Aplica-se à hipótese o enunciado 691 da Súmula do STF:
Não compete ao Supremo Tribunal Federal conhecer de habeas

corpus contra decisão do relator que, em habeas corpus requerido
a Tribunal Superior, indefere a liminar.

Confiram-se, a propósito, os seguintes julgados:
[...]
No  caso,  a  situação  dos  autos  não  apresenta  nenhuma

excepcionalidade a justificar a prematura intervenção desta Corte
Superior e superação do referido verbete sumular.  Deve-se,  por
ora, aguardar o esgotamento da jurisdição do Tribunal de origem.

Ante o exposto, com fundamento n o art. 21-E, IV, c/c o art. 210,
ambos  do  RISTJ, indefiro  liminarmente  o  presente Habeas
Corpus.

A teor do disposto na Súmula n.  691/STF, não se admite habeas
corpus contra decisão que indeferiu o pedido liminar em writ  antecedente,
impetrado no Tribunal de origem, sob pena de supressão de instância. 

Contudo, a despeito de tal óbice processual, entende-se possível a

mitigação do enunciado em casos excepcionais, quando a decisão combatida

é teratológica ou despida de fundamentação idônea,  o que, todavia, não é o

caso dos autos.

Por oportuno, trago à colação os seguintes excertos da decisão que
indeferiu o pedido de liminar na origem (fls. 5-6):

A  concessão  de  liminar  em  habeas  corpus  é  construção
jurisprudencial  e  doutrinária  e  exige  pronta  demonstração  de
manifesto e evidente constrangimento ilegal. 

Não é o caso dos autos. 
Consta  dos  autos  que  a  vítima  compareceu  na  delegacia  de

polícia em  27/05/2025 noticiando à autoridade policial que havia
sido  casada  com  o  impetrante/paciente por  seis  anos  e  juntos
tiveram  uma  filha,  de  nome  Isabela  Szego,  mas  se  separaram
quando  a  criança  tinha  apenas  um  mês  de  vida  devido  ao
comportamento agressivo apresentado pelo Paciente. 
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A  vítima  alegou  que  após  a  separação,  o  Paciente  passou
persegui-la e a perseguir familiares e amigos, bem como postou
ameaças de divulgação de informações sigilosas sobre processos
que envolvem sua família, procurando a todo tempo informações
sobre a família da vítima, além de ligar e enviar mensagens com
ameaças, injúrias e xingamentos. 

Em razão dos fatos relatados pela vítima, o juízo concedeu à
Paciente medidas protetivas de urgência (fls.  13/18 dos autos de
origem). 

Pois bem. 
Considerando que a Lei  14.550/23 consolidou o entendimento

jurisprudencial de que as medidas protetivas de urgência previstas
na Lei Maria da Penha possuem caráter autônomo em relação ao
inquérito  policial,  não  se  vislumbra,  ao  menos  por  ora,
constrangimento ilegal a ser sanado por via liminar.

No  caso  em  tela,  como  se  vê,  o  indeferimento  da  liminar  foi
justificado  devidamente  pela  ausência  dos  requisitos  autorizativos  da
medida  urgente,  não  tendo  sido  constatado,  em  exame  inicial,  nenhum
constrangimento  ilegal,  porquanto  as   medidas  protetivas   de  urgência
possuem  natureza  jurídica  de  tutela  inibitória  e  sua  vigência  não  se
subordina à existência de inquérito policial ou processo, conforme o Tema
Repetitivo n. 1249 do STJ.

Portanto,  inexiste  ilegalidade  flagrante  ou  teratologia  apta  a
autorizar  a  mitigação  da  Súmula  n.  691/STF, na  medida  em  que  não
constatados de plano os requisitos autorizativos da medida urgente, sendo
necessárias informações para melhor análise da questão, cabendo, assim, ao
Tribunal de origem a análise da matéria meritória.

Outrossim,  o  processamento  do  feito  implicaria  inevitavelmente
supressão de instância. 

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental. 

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

AgRg no HC 1.090.426 / SP

Número Registro: 2026/0152583-5 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem: 
15016393020258260704 20921895520268260000 

Sessão Virtual de 09/06/2026 a 15/06/2026

Relator do AgRg 

Exma. Sra. Ministra MARIA MARLUCE CALDAS

Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 

Secretário

Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL 

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : ALEXANDRE DE SOUZA HERNANDES 
ADVOGADO : ALEXANDRE DE SOUZA HERNANDES - SP141375
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE : ALEXANDRE DE SOUZA HERNANDES 
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

ASSUNTO : DIREITO PROCESSUAL PENAL - INVESTIGAÇÃO PENAL

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : ALEXANDRE DE SOUZA HERNANDES 
ADVOGADO : ALEXANDRE DE SOUZA HERNANDES - SP141375
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

TERMO

A  QUINTA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em  Sessão  Virtual  de
09/06/2026 a 15/06/2026, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos
do voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik
e Messod Azulay Neto votaram com a Sra.  Ministra Relatora.  Presidiu o julgamento o Sr.
Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.
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Brasília, 15 de junho de 2026
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